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	Título
	Gastos assistenciais: SUS e Saúde Suplementar e sua correlação com o ressarcimento entre 2001e 2016.


	Palavras-chave
	Gastos assistenciais, saúde suplementar, ressarcimento ao SUS.


	
Resumo
	Introdução:
As novas tecnologias em saúde têm provocado crescimento nos gastos assistenciais, tanto na saúde pública como na suplementar. Destaca-se a importância de apresentar os gastos assistenciais na saúde brasileira em perspectiva comparada entre o setor público e privado, articulando com possíveis estratégias de redução da inequidade do financiamento, como o ressarcimento ao SUS.
Objetivos:
Explicitar os gastos públicos e privados com assistência à saúde e os valores ressarcidos ao SUS - pelas operadoras de planos de saúde na utilização da rede assistencial pública - no período de 2001 a 2016.
Metodologia:
Realizou-se uma avaliação econômica parcial em saúde com os dados disponíveis nos Bancos de dados do Ministério do Planejamento (orçamento da União), do Ministério da Saúde e da Agência Nacional de Saúde Suplementar. E uma análise documental envolvendo artigos científicos e políticas oficiais para identificar as mudanças conjunturais e esporádicas no contexto brasileiro.
Resultados:
O trabalho aponta para o crescente incremento de gastos com assistência à saúde, tanto no SUS quanto na Saúde Suplementar. O  valor per capita de R$ 513 em 2001 na Saúde Suplementar passou para R$ 1.986 em 2016. O do SUS era de R$ 95 em 2001 alcançou o patamar de R$ 338 em 2016. A utilização da rede pública - pelas operadoras de planos de saúde - também foi ampliada no período, passando de 111 mil atendimentos em 2001 para 310 mil em 2016. O ressarcimento ao SUS, entretanto, não apresentou o mesmo patamar de crescimento.
Conclusão:
Os custos crescentes da assistência à saúde impõem limites à sustentabilidade econômica dos sistemas de saúde.  Faz-se premente regular a incorporação de novas tecnologias e racionalizar os gastos. Além disso o Setor Suplementar aumenta a utilização da rede pública à partir das demandas de seus beneficiários, exigindo estratégias mais efetivas na regulação e fiscalização nesse âmbito.
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